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b) A entrevista é pública, sendo o local, data e hora da sua realização 
atempadamente afixados em local visível e público das instalações da 
entidade empregadora pública e disponibilizada na sua página elec-
trónica.

11 — É excluído do procedimento o candidato que não compareça ou 
tenha obtido uma classificação inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de selecção.

11.1 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realiza-
ção dos métodos de selecção, por notificação, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da mesma. A notificação indicará o dia, hora e local da realização dos 
métodos de selecção.

11.2 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

12 — Para efeitos de valoração final, as ponderações a utilizar para 
cada método de selecção são as seguintes:

a) Prova de conhecimentos ou avaliação curricular — 70 %;
b) Entrevista profissional de selecção -30 %;

13 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º

83 — A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, desde que o solicitem. 
14 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate a 
adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro.

15 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento é efectuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção.

16 — A publicitação:
16.1 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 

selecção será efectuada através de lista, afixada nas instalações deste 
organismo e disponibilizada na página electrónica www.gral.mj.pt.

16.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações deste 
organismo e disponibilizada na página electrónica www.gral.mj.pt.

17 — A remuneração do candidato será objecto de negociação, tendo 
por referência as posições remuneratórias da carreira de assistente técnico 
(tendo como máximo a 9.ª posição remuneratória, isto é, € 1.149,99) 
constante da Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro, e terá lugar 
logo após o termo do procedimento concursal (cf. artigo 55.º da Lei 
n.º 12-A/2008).

18 — O júri do procedimento é constituído pelos seguintes elementos:
Presidente: Licenciado Bruno Lee Lai, chefe de divisão.
1.º vogal efectivo: Licenciada Maria de Fátima Cerqueira de Sousa 

Braz Lopes, técnica superior, que substituirá o presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

2.º vogal efectivo: Manuel Marcelino Rosendo Alfredo, assistente 
Técnico.

1.º vogal suplente: Licenciada Paula Cristina Trindade Mendonça, 
técnica superior.

2.º vogal suplente: Licenciada Sónia da Gama Pimentel de Paulo 
Soares dos Reis, chefe de equipa multidisciplinar.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres ao 
acesso ao emprego e na profissão, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

15 de Julho de 2010. — O Director, Domingos Soares Farinho.
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 Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 1275/2010
Na sequência da publicitação da oferta de emprego público para 

selecção de um titular de cargo de direcção intermédia de 1.º grau, para 
Director de Organização e Gestão do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial, e verificados os requisitos legais para o provimento daquele 
lugar, nos termos do Artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e face 
ao currículo que se publica, foi nomeado pelo Conselho Directivo, em 

regime de comissão de serviço por três anos, para o exercício do cargo 
de Director de Organização e Gestão, com efeitos a partir de 12/07/2010, 
o licenciado Pedro Miguel Barradas Matos dos Santos.

9 de Julho de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, António 
Campinos.

Nota curricular
Nome: Pedro Miguel Barradas Matos dos Santos
Data de Nascimento: 3 de Maio de 1973
Estado Civil: casado
Formação académica e profissional:
Académica:
Licenciatura em pela Faculdade de Economia da Universidade Nova 

de Lisboa em 1997;
Master in Business and Administration in Finance (MBA em Finanças) 

pela Faculdade Ciências Económicas e Empresariais da Universidade 
Católica Portuguesa em 2004

Pós -graduado em Avaliações de Engenharia: Propriedades, Patrimó-
nios e Empreendimentos Imobiliários, pela Faculdade de Engenharia 
da Universidade Católica Portuguesa em 2007

Experiência Profissional:
Membro efectivo da Ordem dos Economistas Colégio de especialidade 

Economia e Gestão Empresariais, cédula profissional n.º 7088.
Em Março de 2010, ingressou na carreira de técnico superior, no 

mapa de pessoal do INPI;
Desde Julho de 2009 — Director, em regime de substituição, da 

Direcção de Organização e Gestão (DOG) do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI);

De Abril de 2009 a Junho de 2009 — Assessor do Conselho Directivo 
do INPI;

Entre 2005 e 2008 — Assessor Financeiro do Secretário de Estado da 
Justiça do XVII Governo Constitucional da Republica Portuguesa;

Entre 1997 e 2009 — Quadro Técnico do MillenniumBcpFortis.
Participação ao nível das principais Organizações Internacionais no 

domínio da Propriedade Industrial:
Assegurou a representação Portuguesa nos assuntos relacionados 

com a área financeira e auditoria junto de um conjunto de organizações 
internacionais de Propriedade Industrial;

Instituto Europeu de Patentes (European Patent Office)
96.ª Budget and Finance Committee, Maio de 2009 em Munique, 

como delegado;
97.ª Budget and Finance Committee, Outubro de 2009 em Munique, 

como chefe de delegação;
Workshop “Fee Reform and Sustainable Financing of the European 

Patent System”, Setembro de 2009 em Madrid, como chefe de dele-
gação;

Organização Mundial de Propriedade Intelectual (World Intellectual 
Property Organization)

14.ª Program and Budget Committee, Setembro de 2009 em Genebra, 
como chefe de delegação;

Working Group on the Audit committee, Dezembro de 2009 em 
Genebra, como chefe de delegação;

Instituto de Harmonização do Mercado Interno (Office for Harmoni-
zation in the Internal Market)

36.ª Budget Committee, Novembro de 2009 em Alicante, como chefe 
de delegação;

37.ª Budget Committee, Abril de 2010 em Alicante, como chefe de 
delegação.
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 Instituto das Tecnologias de Informação 
na Justiça, I. P.

Aviso n.º 14499/2010
1 — Nos termos dos artigos 9º e 28º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho, por força do estabelecido no n.º 1 do artigo 19º do 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, faz -se público que por 
despacho do Presidente do Conselho Directivo do Instituto das Tecno-
logias de Informação na Justiça, de 25 de Junho de 2010, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso na 2ª série do Diário da República, concurso interno de 
acesso geral para provimento de dois (2) postos de trabalho na categoria 
especialista de informática do grau 2, nível 1, da carreira (não revista) 
especialista de informática, do mapa de pessoal do Instituto das Tecno-
logias de Informação na Justiça (ITIJ), para a Área de Infra -Estruturas 
e Administração de Sistemas.




